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Introdução: o ensino superior brasileiro em Odontologia apresenta duas realidades 
distintas: o aluno que se intenta formar e aquele que efetivamente se forma. Essa 
dualidade ocorre pelas necessidades do mercado, pelos interesses comerciais das 
universidades privadas e outros fatores, enquanto as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais do Curso de Graduação em Odontologia apontam em outra direção. 
Objetivo: explanar sobre as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação 
em Odontologia mostrando as disciplinas e propostas do curso. 
Metodologia: a explanação sobre as diretrizes e as propostas será dada por meio da 
comparação da resolução CNE/CES, de 19 de fevereiro de 2002, com o projeto ped-
agógico da Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil. A escolha desta facul-
dade se deu pela sua tradição, pelo número de docentes com linhas de pesquisa que 
se destacam no cenário odontológico nacional, e, por ser uma universidade pública 
situada em um centro reconhecidamente de maior poder econômico.
Conclusão: o projeto apresentado mostra-se adequado quando comparado com a 
resolução do Conselho Nacional de Educação.
Palavras-chave: Educação. Currículo. Odontologia.
ABSTRACT
Introduction: higher education in Brazil in Dentistry presents two distinct realities: 
the student who intends to form and one that effectively builds. This duality occurs 
by market needs, the commercial interests of private universities and other factors 
such as the National Curriculum Guidelines for Undergraduate Dental point in 
another direction.
Aim: this paper seeks to explain about the national curriculum guidelines for 
the graduation course in Dentistry shown their disciplines and proposals for the 
graduation course in Dentistry.
Methodology: the explanation of the guidelines and proposals will be given by 
comparing the Resolution CNE/CES, of 19 February 2002, with the pedagogical 
dental school in Brazil, the University of São Paulo, São Paulo, SP, Brazil. The choice 
of this option is given by tradition, by the number of professors, with research areas 
that stand out in the dental setting and being a national public university located in 
a recognized center of greater economic power.
Conclusion: the project presented is appropriate when compared to the National 
Education Council resolution.
Keywords: Education. Curriculum. Dentistry.
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INTRODUÇÃO
 O ensino superior brasileiro em Odontologia apresenta duas realidades distintas: 
o aluno que se intenta formar e aquele que efetivamente se forma. Essa dualidade ocorre 
pelas necessidades do mercado, pelos interesses comerciais das universidades privadas 
e outros fatores, enquanto as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 
em Odontologia (DNC) apontam em outra direção. Segundo Bottazzo1 “o ensino superior 
brasileiro, inspirado no modelo acadêmico francês prima, desde o seu inicio, pela for-
mação de profissionais para o mercado de trabalho”, e, as DNC são coerentes com esse 
princípio, procurando adequar o profissional à realidade do local. O currículo dos cursos 
de Odontologia deveria ser montado então, a partir da DNC, com base em seus dados e 
requerimentos, entretanto, foram analisados os currículos de 89 cursos de Odontologia 
do Brasil, e, constataram que havia uma necessidade clara de reorientação para que os 
cursos se adequassem às novas diretrizes curriculares.
 A palavra currículo vem do latim curriculum - quer dizer caminho. Isso significa que 
para um currículo que possa ser considerado ideal ele deve representar o caminho perfeito 
a ser percorrido pelo estudante de graduação de Odontologia para se tornar um Cirurgião-
Dentista (CD). Entretanto, para que se possa estabelecer esse caminho, é necessário definir 
exatamente qual o tipo de profissional que pretendem formar. As definições são as adotadas 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Odontologia instituídas 
pelo Conselho Nacional de Educação e pela Câmara de Educação Superior, em resolução 
de 19 de fevereiro de 20022. Segundo essa resolução, o egresso do curso superior em Odon-
tologia deve ter: formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, para atuar em todos 
os níveis de atenção à saúde, com base no rigor técnico e científico. O profissional deve 
ser capacitado ao exercício de atividades referentes à saúde bucal da população, pautado 
em princípios éticos, legais e na compreensão da realidade social, cultural e econômica 
do seu meio, dirigindo sua atuação para a transformação da realidade em benefício da 
sociedade. O que é visto, entretanto, emergindo dos cursos de graduação são indivíduos 
que preferem o conhecimento técnico, o “como fazer”, ao invés do “porque fazer”. Não 
que a Odontologia deva ser ensinada sem a preocupação com a técnica, com a escolha do 
material restaurador, obturador etc. Mas um profissional da saúde que se preza deve ser 
capaz de diagnosticar, prevenir, identificar a realidade sócio econômica da região aonde este 
profissional se insere para, por meio de seus conhecimentos adquiridos na graduação, ser 
capaz de aplicar as técnicas, equipamentos e materiais que considera os mais adequados.
 Para chegar a esse fim, a mesma resolução2 propõe uma divisão didática das maté-
rias do curso. Essa divisão está justificada no caput do artigo 6º, que diz que “os conteúdos 
essenciais para o Curso de Graduação em Odontologia devem estar relacionados com todo 
o processo saúde doença do cidadão, da família e da comunidade, integrado à realidade 
epidemiológica e profissional”. O que se vê, 
portanto é uma diferença muito grande entre o que se intenta fazer com as diretri-
zes e a realidade. Os motivos dessa dissonância são difíceis de estabelecer, se é que essa 
possibilidade sequer existe. Alguns deles são certamente as necessidades3 do mercado, a 
quantidade de estudo e leitura que são necessários para uma formação mais completa, a 
queda na remuneração média do CD no país e a grande competitividade existente entre 
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as faculdades particulares de Odontologia. Esta última faz com que haja uma redução 
dos custos, para torná-los mais atrativos financeiramente, diminuindo-se a carga horária 
e a remuneração dos docentes, o que acaba afastando os mais experientes e mais capaci-
tados. Mas, certamente, esses motivos não são os únicos, e nem é a intenção deste artigo 
discorrer sobre eles.
 Ao longo da história do ensino superior em Odontologia no Brasil, os paradigmas 
para a formação do CD mudaram. Os documentos que determinaram essas mudanças 
nem sempre foram elaborados pensando no perfil do formando, mas a forma utilizada 
hoje não foi determinada de maneira isolada e sem levar em consideração fatores como 
as necessidades da população em geral, uma política pública de saúde que prevê atendi-
mento geral e irrestrito e custos. É sim, resultado de um processo histórico, que leva em 
consideração aspectos que vão desde o papel do profissional na sociedade até o modelo 
de saúde que se tenta implantar no país. O que fica claro é que as deficiências do ensi-
no superior (não apenas em Odontologia) não existem por culpa da legislação vigente. 
Os problemas começam na formação do indivíduo, que é cria de um sistema de ensino 
paternalista e cartesiano, que não o acostuma a pesquisa, mas o entrega o ensino já de-
vidamente “mastigado” e depende quase que inteiramente do que o professor prepara, 
ao invés de estimular a pesquisa e a busca do conhecimento pelo aluno. Por outro lado, 
a preparação adequada do professor não é estimulada. Pelos baixos valores de hora/aula 
que são pagos aos professores, a atividade acadêmica é normalmente secundária. O tempo 
para a preparação das aulas, do estudo e pesquisa é diminuto uma vez que a remunera-
ção não é suficiente para a dedicação exclusiva ao ensino. Ao longo deste artigo, serão 
analisadas as sugestões existentes nessa resolução e compará-la com os documentos que 
a antecederam e quais as matérias presentes no currículo odontológico que preencheriam 
os requerimentos feitos para um CD formado a partir da introdução desta resolução.
REVISÃO DA LITERATURA
 Um breve histórico se faz necessário para que seja possível entender o motivo 
pelo qual chegamos a esse momento com essas diretrizes. Esse histórico nos é dado por 
Fernandes Neto3, que nos conta que apesar da regulamentação do exercício profissional 
da Odontologia datar de 14.05.1856, com o Decreto nº 1.764, o ensino formal só teve início 
com o Decreto nº 7.247 de 19.04.1879, que estabeleceu o curso de “Cirurgia-dental”, anexo 
a faculdades de medicina. Em 1882, foi criado, na Bahia, o primeiro curso, cujo currículo 
refletia o modo de produção social. As matérias se dividiam em básicas e profissionais, 
sendo as básicas anatomia da cabeça, histologia dental, fisiologia dental, patologia dental 
e ainda física elementar e química mineral elementar. As Matérias Profissionais eram a 
terapêutica dental, a medicina operatória e a cirurgia dental. Em 1884, foi retirada a maté-
ria “Medicina Operatória”, sendo acrescentadas “Prótese Dental” e “Higiene da Boca”. A 
duração dos cursos era de 2 (dois) anos. Este currículo permaneceu até o Decreto nº 8.661, 
de 05.04.1911, quando foi introduzida a cadeira de “Técnica Odontológica”, com o ensino 
em manequins. Nova alteração viria ter lugar com o Decreto nº 3830, de 29 de outubro de 
1919, passando os cursos para 4 (quatro) anos de duração, dando ênfase a conhecimentos 
básicos em biologia e técnica dental.
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 O Decreto nº 19.851, de 11.04.1931, que estabeleceu a reforma do ensino superior no 
Brasil, fixou oficialmente o curso em 3 (três) anos de duração, e exigia o curso ginasial na 
escola superior. O currículo passou a ter a seguinte estrutura: 1º ano: Anatomia, Fisiologia, 
Histologia e Microbiologia, metalurgia, Química Aplicada; 2º ano: Clínica Odontológica 
(1ª cadeira), Higiene e Odontologia Geral, Prótese Dental, Técnica Odontológica; 3º ano: 
Clínica Odontológica (2ª cadeira), Patologia e Terapêutica Aplicadas, Prótese Buco Maxilo 
Facial, Ortodontia e Odontopediatria.
 O Decreto n.º 20.179, de 06 de julho 07 de 1931, destacou este currículo como o 
padrão mínimo para o Brasil. Em 1933, os cursos de Odontologia tornaram-se autônomos, 
ou seja, desligaram-se da tutela das escolas médicas, o que facultou a algumas escolas a 
criação de disciplinas além das obrigatórias.
 Em 1961, com a Lei nº 4.024, o Conselho Federal de Educação (CFE) passou a ter 
competência para fixar o currículo mínimo e a duração dos cursos superiores. Pelo Parecer 
299/62, o CFE traçou o novo perfil do CD (dentista geral, policlínico, destinado à coleti-
vidade) e estabeleceu o novo currículo em dois ciclos – básico e profissional -, aprovado 
em 16.11.1962.
Ciclo Básico (2 anos): Anatomia, Histologia, Embriologia, Microbiologia, Patologia Ge-
ral e Buco Dental, Farmacologia e Terapêutica, Materiais Dentários, Dentística Operatória.
Ciclo Profissionalizante (2 anos): Clínica Odontológica, Cirurgia Odontológica, 
Prótese Dental, Prótese Buco Maxilo Facial, Ortodontia, Odontopediatria, Higiene e Odon-
tologia Preventiva, Odontologia Legal.
 Em 1º de janeiro de 1971, surgia um novo currículo, sem alterações substanciais, 
reorientando o ciclo básico com a Biologia, as Ciências Morfológicas, as Ciências Fisiológicas 
e a Patologia (geral), ficando o ciclo profissional com a Patologia e Clínica Odontológica, 
Odontologia social e Preventiva, a Odontopediatria e a Odontologia Restauradora.
 Em 3 de setembro de 1982, o Conselho Federal de Educação estabeleceu o novo 
currículo mínimo, por meio da Resolução CFE nº 04/82, cujas principais alteração em re-
lação aos anteriores é introduzir o ensino e treinamento dos alunos em clínica integrada 
com a duração mínima de um semestre letivo, estruturar o ensino de tal forma que os 
programas instituíssem atividades do aluno junto ao paciente o mais precocemente pos-
sível, incrementando gradativamente as atividades de extensão, 
estabeleceu a duração mínima de 3.600 (três mil e seiscentas) horas, integralizadas 
de 8 (oito) e máximo de 18 (dezoito) semestres letivos e introduz as disciplinas de Estudo 
de Problemas Brasileiros e Educação Física integrando, obrigatoriamente, os currículos 
plenos, mas não computada a carga horária das mesmas na duração mínima prevista 
nesta Resolução.
Este currículo mínimo vigorou até a promulgação da lei n.º 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as Diretrizes e bases da educação nacional, a partir do que 
passará a vigorar as diretrizes curriculares, a serem aprovadas pelo Conselho Nacional 
de Educação – CNE4.
De acordo com Bottazzo1 a prática profissional da Odontologia é marcada por dois 
posicionamentos político ideológicos que a definem historicamente: 1) como profissão de 
caráter privado, baseando-se ainda num passado recente de fácil lucro e insistindo em 
negar a realidade atual do “mercado odontológico”; 2) pelo “protesismo dental” como 
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preferência hegemônica pela substituição das estruturas anatômicas afetadas por meio de 
técnicas e materiais sofisticados.
A maioria dos currículos odontológicos não permite aos estudantes tempo suficiente 
para experiências substanciais em pesquisa, sendo necessária uma melhor estruturação 
das ciências básicas nos dois primeiros anos do curso, a fim de diminuir conteúdos re-
dundantes.
MATERIAL E MÉTODOS
A resposta para a pergunta proposta tentará ser dada por meio da comparação da 
resolução CNE/CES, de 19 de fevereiro de 2002, com o projeto pedagógico de uma concei-
tuada faculdade de Odontologia do Brasil, o da Universidade de São Paulo, na cidade de 
São Paulo. A escolha desta faculdade se deu pela sua tradição, pelo número de docentes 
atuantes, com linhas de pesquisa que se destacam no cenário odontológico nacional e por 
ser uma universidade pública situada em um centro reconhecidamente de maior poder 
econômico. A comparação será feita levando-se em consideração o que o seu projeto pe-
dagógico entende como as disciplinas que se enquadram em cada um dos requerimentos 
da resolução supracitada. O fator carga horária só será levado em consideração para que 
não seja inferior às 3200 horas mínimas, mas não haverá carga horária máxima. A conta 
levará em consideração os valores de horas aula presente no projeto pedagógico desta 
instituição. As cargas horárias foram consideradas em sua totalidade, ainda que algumas 
apresentassem a ressalva de algumas das horas serem optativas. O motivo das horas op-
tativas serem consideradas no computo total das horas deste trabalho é a falta de clareza 
apresentada no projeto pedagógico a respeito do conteúdo referente às horas optativas. 
Assim, devido à falta de informações, para que o máximo de conteúdo possível seja con-
templado nas disciplinas, escolheu-se computar o total de horas, desconsiderando-se o 
fato de serem optativas. Após o total de horas do currículo “ideal” ser estabelecido, a sua 
distribuição será dada de acordo com a formatação do curso atual, ou seja, semestral, com 
18 semanas letivas, com aulas 5 dias por semana, em dois períodos, cada um com 4 horas 
aula, totalizando 720 horas letivas por semestres. Este cálculo tem a intenção de determinar 
qual o tempo necessário para a conclusão do currículo “ideal” proposto.
RESULTADO
Para que todos os conhecimentos pedidos na resolução sejam contemplados, será 
incluído no currículo “ideal” todas as disciplinas presentes no projeto proposto com as 
suas respectivas cargas horárias. Além disso, serão computadas também as cargas horárias 
das disciplinas não previstas. Essas cargas, por serem de disciplinas consideradas da área 
básica, serão comparadas com as cargas das já existentes, como metodologia, psicologia 
e deontologia (60 horas semestrais cada). Total de horas do currículo deste projeto peda-
gógico: 5400 horas divididas entre aulas teóricas, práticas e horas dedicadas à confecção 
de trabalhos. Total de horas das disciplinas não previstas (português, língua estrangeira, 
informática, sociologia, filosofia e antropologia): 300 horas. Total de horas do currículo 
“ideal”: 5700 horas divididas em 8 semestres.
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DISCUSSÃO
O artigo 4o. da Resolução diz o seguinte: Art. 4º - A formação do CD tem por ob-
jetivo dotar o profissional dos conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes 
competências e habilidades gerais: 
I. Atenção à saúde: os profissionais de saúde, dentro de seu âmbito profissional, 
devem estar aptos a desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da 
saúde, tanto em nível individual quanto coletivo. Cada profissional deve assegurar que sua 
prática seja realizada de forma integrada e contínua com as demais instâncias do sistema 
de saúde, sendo capaz de pensar criticamente, de analisar os problemas da sociedade e de 
procurar soluções para os mesmos. Os profissionais devem realizar seus serviços dentro 
dos mais altos padrões de qualidade e dos princípios da ética/bioética, tendo em conta que 
a responsabilidade da atenção à saúde não se encerra com o ato técnico, mas sim, com a 
resolução do problema de saúde, tanto em nível individual como coletivo.
A resposta a esse inciso é dada com as matérias responsáveis tradicionalmente por 
esses conteúdos como Ciências Sociais em Saúde, Bioética e Deontologia.
II. Tomada de decisões: o trabalho dos profissionais de saúde deve estar fundamen-
tado na capacidade de tomar decisões visando o uso apropriado, eficácia e custo efetivi-
dade, da força de trabalho, de medicamentos, de equipamentos, de procedimentos e de 
práticas. Para este fim, os mesmos devem possuir competências e habilidades para avaliar, 
sistematizar e decidir as condutas mais adequadas, baseadas em evidências científicas.
Este inciso pede que o egresso do curso de Odontologia saiba utilizar as diferentes 
disciplinas aprendidas ao longo do curso de graduação de maneira 
integrada, com uma visão geral. A disciplina que mais se aproxima deste requeri-
mento pode ser a de clínica integrada, aonde o estudante pode pela primeira vez avaliar o 
paciente como um todo, planejando a execução do tratamento desde o início, considerando 
todas as necessidades deste.
III. Comunicação: os profissionais de saúde devem ser acessíveis e devem manter a 
confidencialidade das informações a eles confiadas, na interação com outros profissionais 
de saúde e o público em geral. 
A comunicação envolve comunicação verbal, não verbal e habilidades de escrita e 
leitura; o domínio de, pelo menos, uma língua estrangeira e de tecnologias de comunicação 
e informação. Além da Deontologia, já incluída no primeiro inciso, que trabalha as questões 
do sigilo das informações e sobre ética profissional, este inciso insinua a necessidade da 
existência de disciplinas como Português, Língua estrangeira e Informática, não previstas 
no projeto pedagógico proposto.
IV. Liderança: no trabalho em equipe multiprofissional, os profissionais de saúde 
deverão estar aptos a assumirem posições de liderança, sempre tendo em vista o bem estar 
da comunidade. A liderança envolve compromisso, responsabilidade, empatia, habilidade 
para tomada de decisões, comunicação e gerenciamento de forma efetiva e eficaz.
 Nenhuma disciplina específica desenvolve o senso de liderança de um indivíduo, 
mas isso vem de um conjunto de fatores que vai desde uma característica natural do in-
divíduo, da sua personalidade e também da segurança adquirida por meio do aumento 
dos seus conhecimentos.
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V. Administração e gerenciamento: os profissionais devem estar aptos a tomar ini-
ciativas, fazer o gerenciamento e administração tanto da força de trabalho, dos recursos 
físicos e materiais e de informação, da mesma forma que devem estar aptos a serem em-
preendedores, gestores, empregadores ou lideranças na equipe de saúde. 
A disciplina de gestão e planejamento em Odontologia é a responsável por ajudar 
o futuro profissional a gerenciar os seus recursos.
VI. Educação permanente: os profissionais devem ser capazes de aprender conti-
nuamente, tanto na sua formação, quanto na sua prática. Desta forma, os profissionais 
de saúde devem aprender e ter responsabilidade e compromisso com a sua educação e o 
treinamento/estágios das futuras gerações de profissionais, mas proporcionando condi-
ções para que haja benefício mútuo entre os futuros profissionais e os profissionais dos 
serviços, inclusive, estimulando e desenvolvendo a mobilidade acadêmico/profissional, a 
formação e a cooperação por meio de redes nacionais e internacionais. 
Espera-se que o profissional que deixa a faculdade tenha interesse em continuar 
aprendendo, ou ainda, aperfeiçoar os conhecimentos adquiridos durante o curso de gra-
duação, uma vez que o conhecimento não para de crescer e de se atualizar, e obviamente 
nenhuma disciplina durante a graduação vai ser responsável por esta razão, não será 
citado nenhuma disciplina aqui.
O artigo 5º da Resolução contempla os conhecimentos e habilidades específicas 
requeridos de um CD: I - respeitar os princípios éticos inerentes ao exercício profissional; 
II - atuar em todos os níveis de atenção à saúde, integrando-se em programas de remoção, 
manutenção, prevenção, proteção e recuperação da saúde, sensibilizados e comprometidos 
com o ser humano, respeitando-o e valorizando-o; III - atuar multiprofissionalmente, in-
terdisciplinarmente e transdisciplinarmente com extrema produtividade na promoção da 
saúde baseado na convicção científica, de cidadania e de ética; IV - reconhecer a saúde como 
direito e condições dignas de vida e atuar de forma a garantir a integralidade da assistência, 
entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curati-
vos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema; V - exercer sua profissão de forma articulada ao contexto social, entendendo-a 
como uma forma de participação e contribuição social; VI - conhecer métodos e técnicas de 
investigação e elaboração de trabalhos acadêmicos e científicos; VII - desenvolver assistência 
odontológica individual e coletiva; VIII - identificar em pacientes e em grupos populacionais 
as doenças e distúrbios buco maxilo faciais e realizar procedimentos adequados para suas 
investigações, prevenção, tratamento e controle; IX - cumprir investigações básicas e proce-
dimentos operatórios; X - promover a saúde bucal e prevenir doenças e distúrbios bucais; 
XI - comunicar e trabalhar efetivamente com pacientes, trabalhadores da área da saúde e 
outros indivíduos relevantes, grupos e organizações; XII - obter e eficientemente gravar 
informações confiáveis e avaliá-las objetivamente; XIII - aplicar conhecimentos e compre-
ensão de outros aspectos de cuidados de saúde na busca de soluções mais adequadas para 
os problemas clínicos no interesse de ambos, o indivíduo e a comunidade; XIV - analisar e 
interpretar os resultados de relevantes pesquisas experimentais, epidemiológicas e clínicas; 
XV - organizar, manusear e avaliar recursos de cuidados de saúde efetiva e eficientemente; 
XVI - aplicar conhecimentos de saúde bucal, de doenças e tópicos relacionados no melhor 
interesse do indivíduo e da comunidade; XVII - participar em educação continuada relativa 
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a saúde bucal e doenças como um componente da obrigação profissional e manter espírito 
crítico, mas aberto a novas informações; XVIII - participar de investigações científicas so-
bre doenças e saúde bucal e estar preparado para aplicar os resultados de pesquisas para 
os cuidados de saúde; XIX - buscar melhorar a percepção e providenciar soluções para os 
problemas de saúde bucal e áreas relacionadas e necessidades globais da comunidade; XX – 
manter reconhecido padrão de ética profissional e conduta, e aplicá-lo em todos os aspectos 
da vida profissional; XXI - estar ciente das regras dos trabalhadores da área da saúde bucal 
na sociedade e ter responsabilidade pessoal para com tais regras; XXII – reconhecer suas 
limitações e estar adaptado e flexível face às mudanças circunstanciais; XXIII – colher, ob-
servar e interpretar dados para a construção do diagnóstico; XXIV – identificar as afecções 
buço maxilo faciais prevalentes; XXV – propor e executar planos de tratamento adequados; 
XXVI - realizar a preservação da saúde bucal; XXVII – comunicar-se com pacientes, com 
profissionais da saúde e com a comunidade em geral; XXVIII – trabalhar em equipes in-
terdisciplinares e atuar como agente de promoção de saúde; XXIX – planejar e administrar 
serviços de saúde comunitária; XXX – acompanhar e incorporar inovações tecnológicas 
(informática, novos materiais, biotecnologia) no exercício da profissão.
As disciplinas já citadas de deontologia, clínica integrada, língua portuguesa, 
língua estrangeira, Odontologia social e informática são responsáveis por estes aspectos 
da formação profissional e pessoal do aluno de Odontologia. Pode-se ainda incluir as 
disciplinas de Psicologia (prevista no projeto pedagógico) e as de Sociologia, Filosofia 
e Antropologia, não previstas no projeto pedagógico da FOUSP-SP. Estas disciplinas de 
cunho social, normalmente não incluídas no currículo normal de um curso de Odonto-
logia, se enquadram perfeitamente nos requerimentos da Resolução, e, portanto, devem 
fazer parte do currículo do curso de Odontologia. A Resolução prevê ainda os conteúdos 
mais específicos no artigo 6º, ressaltando mais uma vez a importância da integração do 
profissional com a sua comunidade e as necessidades específicas.
I – Ciências Biológicas e da Saúde – incluem-se os conteúdos (teóricos e práticos) 
de base moleculares e celulares dos processos normais e alterados, da estrutura e função 
dos tecidos, órgãos, sistemas e aparelhos, aplicados às situações decorrentes do processo 
saúde doença no desenvolvimento da prática assistencial de Odontologia;
II – Ciências Humanas e Sociais – incluem-se os conteúdos referentes às diversas 
dimensões da relação indivíduo/sociedade, contribuindo para a compreensão dos deter-
minantes sociais, culturais, comportamentais, psicológicos, ecológicos, éticos e legais, nos 
níveis individual e coletivo, do processo saúde doença;
III – Ciências Odontológicas – incluem-se os conteúdos (teóricos e práticos) de: 
a) propedêutica clínica, onde serão ministrados conhecimentos de patologia bucal, 
semiologia e radiologia;
b) clínica odontológica, onde serão ministrados conhecimentos de materiais den-
tários, oclusão, dentística, endodontia, periodontia, prótese, implantodontia, cirurgia e 
traumatologia buço maxilo faciais; 
c) Odontologia pediátrica, onde serão ministrados conhecimentos de patologia, 
clínica odontopediátrica e de medidas ortodônticas preventivas.
Para atender ao inciso I deste artigo, o programa pedagógico proposto prevê as 
disciplinas de genética, embriologia, anatomia, histologia, bioquímica, fisiologia, pato-
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logia, microbiologia, imunologia e parasitologia. Já o inciso II, mais uma vez, remete às 
disciplinas já discutidas anteriormente como deontologia, psicologia e as não incluídas, 
como sociologia e filosofia.
O inciso III é onde as questões de prática odontológica ficam explicitadas, e, dis-
ciplinas como patologia bucal, semiologia e radiologia são sugeridas no item a e podem 
ser facilmente identificadas no projeto pedagógico ora avaliado. O item b do mesmo 
inciso prevê disciplinas que no projeto pedagógico da FOUSP possuem o mesmo nome, 
como materiais dentários, cirurgia, traumatologia, periodontia, dentística e endodontia. 
Os conhecimentos de oclusão devem estar presentes em praticamente todas as disciplinas 
citadas, entretanto existe no projeto pedagógico uma disciplina de escultura dental, que 
pretende explorar um pouco mais detalhadamente essa questão. A prótese é um caso à 
parte. Não apenas ela está presente, mas o faz em todas as suas versões, inclusive uma 
menos privilegiada normalmente nos currículos odontológicos, mas nem por isso menos 
importante ou relevante, a prótese buço maxilo facial, de complicada e difícil execução 
- dentro da área de atuação do profissional de Odontologia. Já os conhecimentos de im-
plantodontia, ainda que podendo ser ministrados dentro das disciplinas de periodontia, 
cirurgia ou prótese, não conta com uma disciplina própria.
O item c prevê conhecimentos que se enquadram nas disciplinas de ortodontia e 
pediatria. Três disciplinas presentes no projeto pedagógico proposto não se encaixaram 
diretamente no que a Resolução pede, mas seria impossível a elaboração de um currículo 
sem a presença das duas primeiras. A primeira é a farmacologia, sem cujos conhecimentos 
nenhum tratamento odontológico poderia ser levado a termo, afinal a aplicação e prescri-
ção de medicamentos, conjuntamente com os conhecimentos técnicos são essenciais para 
o restabelecimento e a manutenção da saúde oral e sistêmica do paciente. A segunda é a 
Odontologia legal. Ainda que em nenhum momento a resolução cite os conhecimentos que 
apenas essa disciplina consagra. Deve-se lembrar que a lei 5081, de 24 de agosto de 1966, 
que regulamenta a profissão de cirurgião dentista no Brasil, prevê em seu artigo 6º Inciso 
IV que compete ao CD proceder à perícia odontolegal em foro civil, criminal, trabalhista e 
em sede administrativa. De que outra maneira poderia o egresso do curso de Odontologia 
cumprir essas funções se não tiver sido instruído nas artes da Odontologia legal?
Para reforçar esse entendimento, é importante lembrar ainda o inciso IX do mesmo 
artigo da referida lei, que diz que pode o profissional da Odontologia utilizar, no exercício 
da função de perito odontólogo, em casos de necropsia, as vias de acesso do pescoço e da 
cabeça. Sendo assim, nos resta apenas perguntar o motivo destes conhecimentos essenciais 
não estarem presente na resolução aqui apreciada. A terceira é a anestesiologia. Esta não 
é menos importante do que as outras duas, mas poderia ter seu conteúdo diluído dentro 
de outras disciplinas como a cirurgia, dentística e endodontia, na sua parte prática e far-
macologia, fisiologia e anatomia, na parte teórica.
Como a resolução prevê que o formando deve elaborar um trabalho de conclusão 
de curso sob avaliação docente, existe no projeto a disciplina de metodologia científica.
CONCLUSÃO
• Considerando que quase todas as disciplinas contidas no projeto pedagógico 
analisado têm relação direta com os conhecimentos pedidos na Resolução, a primeira 
afirmação não poderia ser nada menos do que o que se esperava do projeto - mostra-se 
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adequado quando comparado com a resolução. Ainda assim, algumas disciplinas como 
português, língua estrangeira, sociologia, filosofia e antropologia foram inseridas.
REFERENCIAS
1. Bottazzo C. Saúde bucal e cidadania: transitando entre a teoria e a prática. In: Pereira 
AC et al. Odontologia em saúde bucal coletiva: Planejando ações e promovendo saúde. 
São Paulo: Artmed, 2003, p.17-27.
2. Brasil. Ministério da Educação. Resolução CNE/CES de 19 de fevereiro de 2002. Institui 
as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Farmácia e Odontologia. Diário Oficial da União, 
Brasília 04 de março de 2002a. Seção 1 p.10.
3. Fernandes Neto AF. A evolução dos cursos de Odontologia no Brasil. Rev ABENO 2002; 
2(1): 55-6.
4. Edmunds K. Strategies for making research acessible to dental students. JDE 2005; 69 
(8): 861-3.
